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I. A INICIATIVA  

 

Os proponentes referem o anúncio, por parte da SIBS, de alterações à aplicação MB 

WAY, designadamente a «possibilidade de associar essa aplicação a contas bancárias 

(e não apenas a cartões, como acontece atualmente)», levantando dúvidas em relação 

ao âmbito das normas de proteção dos consumidores e alertando para o risco de 

agravamento de custos associados à utilização da mencionada aplicação. 

Fundamentando o referido, os proponentes aludem ao entendimento da Associação 

para a Defesa do Consumidor (DECO) e do Banco de Portugal, no tocante ao risco dos 

preçários para os consumidores e quanto à necessidade de assegurar a sua proteção, 

«independentemente do enquadramento dado às operações de pagamento que 

realizam através da aplicação MB WAY». 

Deste modo, tendo como base os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 

os proponentes consideram que o alargamento da aplicação MB WAY, nomeadamente 

através da associação a contas bancárias, não deve implicar custos para os 

consumidores, promovendo um aditamento ao artigo 3.º-A do Decreto-Lei n.º 3/2010, 

de 5 de janeiro, que consagra a proibição de cobrança de encargos pela prestação de 

serviços de pagamento e pela realização de operações em caixas multibanco. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa legislativa em apreço é apresentada pelos Deputados do Grupo Parlamentar 

do Partido Socialista (PS), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição da República Portuguesa1 (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República (Regimento),que consagram o poder de 

iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea 

 
1 As ligações para a Constituição e para o Regimento são feitas para o portal oficial da Assembleia da 

República 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-141214394
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-141214394
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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b) do artigo 156.º da Constituição e b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como 

dos grupos parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da 

Constituição e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

A iniciativa toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 do 

artigo 119.º do Regimento, encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma 

designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma 

exposição de motivos, cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento.  

Observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do 

Regimento, uma vez que define concretamente o sentido das modificações a introduzir 

na ordem legislativa e parece não infringir princípios constitucionais.  

A iniciativa deu entrada em 13 de setembro de 2024, tendo sido junta a ficha de 

avaliação prévia de impacto de género. Foi admitida a 17 de setembro, data em que 

baixou na generalidade à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

(5.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciada 

na reunião plenária do dia 18 do mesmo mês. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa, e que, por isso, deverão ser tidas em conta 

no decurso do processo da especialidade na comissão ou na redação final.  

A presente iniciativa legislativa apresenta um título - «Reforça as normas de proteção 

dos consumidores na utilização de aplicações de pagamento operadas por terceiros» - 

que traduz sinteticamente o seu objeto, em conformidade com o disposto no n.º 2 do 

artigo 7.º da lei formulário, podendo, em caso de aprovação, ser objeto de 

aperfeiçoamento. 

A presente lei procede à alteração do Decreto-Lei n.º 3/2010, de 5 de Janeiro, que 

consagra a proibição de cobrança de encargos pela prestação de serviços de 

pagamento e pela realização de operações em caixas multibanco. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284044
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284044
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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Consultado o Diário da República Eletrónico, verificou-se que o diploma foi alterado pela 

Lei n.º 53/2020, de 26 de agosto, e pela Lei n.º 24/2023, de 29 de maio, pelo que esta 

será a sua terceira alteração. 

A iniciativa indica, no seu artigo 1.º, o diploma a alterar e o número de ordem da 

alteração, pelo que cumpre o disposto no n.º 1 do artgo 6.º da lei formulário, que 

estabelece o dever de indicar, nos diplomas legais que alterem outros, o número de 

ordem da alteração introduzida e a identificação dos diplomas que procederam a 

alterações anteriores. 

Em caso de aprovação em votação final global, deve ser publicada sob a forma de lei na 

1.ª série do Diário da República, conforme o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o projeto de lei estabelece, no seu artigo 3.º, que 

a entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», estando em 

conformidade o n.º 1 do artigo 2.º da citada lei formulário, que prevê que os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

da vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos 

Normativos2, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Nesse sentido, sugere-se que seja incluída, no título, a referência ao decreto-lei que se 

pretende alterar. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada a 

ser efetuada no momento da redação final. 

 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

O Banco de Portugal define, no portal do Cliente Bancário, as aplicações de pagamento 

(apps de pagamento) como «programas informáticos carregados em dispositivos 

móveis (telemóvel, smartphone, tablet ou smartwatch) que permitem aos utilizadores 

(consumidores ou empresas), que sejam titulares de uma conta de pagamento ou de 

um cartão de pagamento aceite (como um cartão de débito ou um cartão de crédito), a 

realização de, pelo menos, umas das seguintes operações: Transferência ou receção 

de fundos entre utilizadores da app de pagamento; Pagamentos online; Pagamentos 

presenciais em estabelecimentos; Emissão de cartões virtuais para realização de 

pagamentos; Emissão de códigos para levantamento de numerário em caixas 

automáticos (ATM)».  

Mais se refere nesse mesmo portal que «As apps de pagamento podem ser 

disponibilizadas ao cliente bancário por: Um prestador de serviços de pagamento, junto 

do qual o cliente é titular de uma conta de pagamento ou de um cartão de pagamento; 

Uma entidade terceira (por exemplo, nos casos da apps de pagamento MB Way, Apple 

Pay Google Pay, Garmin Pay, Fitbit Pay ou Swatch Pay)».  

Por fim, ali se refere igualmente que «Os prestadores de serviços de pagamento podem 

cobrar encargos pela realização de operações de transferência de fundos através das 

apps de pagamento. Os encargos podem variar consoante esteja em causa uma app 

de pagamento do próprio prestador de serviços de pagamento ou uma app de 

pagamento operada por terceiros. No caso das operações realizadas através das apps 

de pagamento geridas pelos prestadores de serviços de pagamento, os encargos destas 

operações são livremente definidos por estes prestadores e devem constar do respetivo 

preçário. Não obstante, os prestadores de serviços de pagamento podem definir 

isenções para as operações realizadas através das respetivas apps de pagamento». 

 

https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/perguntas-frequentes
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/
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O Decreto-Lei n.º 3/2010, de 5 de janeiro3, aprovou, conforme estabelecido no seu artigo 

1.º: 

1. A proibição da cobrança de encargos pelas instituições de crédito nas 

operações, designadamente de levantamento, de depósito ou de pagamento de 

serviços, em caixas automáticas; 

2. A proibição da cobrança de encargos pelos beneficiários de serviços de 

pagamento nas operações de pagamento através dos terminais de pagamento 

automáticos. 

3. A limitação da cobrança de comissões pelos prestadores de serviços de 

pagamento nas operações de levantamento de fundos, realização de 

pagamentos de serviços ou de transferências, em ou através de aplicações de 

pagamento operadas por terceiros. 

4. A limitação da cobrança de comissões pelas instituições de crédito, nos termos 

dos artigos 3.º-B, 3.º-C e 3.º-D. 

A Lei n.º 53/2020, de 26 de agosto, alterou o Decreto-Lei n.º 3/2010, de 5 de janeiro, 

aditando o artigo 3.º-A àquele diploma, o qual introduziu proibições e limites à cobrança 

de comissões pela utilização de aplicações de pagamento (app) operadas por terceiros 

(por exemplo, MB Way). 

Neste seguimento, e de acordo com o n.º 1 desta norma, as instituições deixaram de 

poder cobrar comissões pela realização de operações, tais como levantamento de 

fundos, pagamentos de serviços ou transferências, em aplicações de pagamento 

operadas por entidades terceiras, desde que não seja ultrapassado um dos seguintes 

limites: 

1. 30 euros por operação; 

2. 150 euros transferidos através da aplicação no mesmo mês; 

3. 25 transferências realizadas no mesmo mês. 

 
3 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 24/09/2024. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-141214394
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-141214394-213627970
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-141214394-213627970
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-141214381
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-141214394-141076967
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Os clientes que sejam titulares de conta de serviços mínimos bancários poderão ainda 

realizar, sem encargos adicionais, mais cinco transferências por mês, de montante não 

superior a 30 euros, através de aplicações de pagamento operadas por terceiros. Esta 

possibilidade está consagrada na Lei n.º 44/2020, de 19 de agosto, que alterou o 

Decreto-Lei n.º 27-C/2000, de 10 de março. 

Caso um dos limites anteriormente descritos seja ultrapassado, as instituições poderão, 

nos termos do n.º 2 da norma, cobrar uma comissão por cada operação realizada em 

aplicações de pagamento operadas por entidades terceiras. Nessas situações, o valor 

da comissão não poderá ser superior a 0,2% sobre o valor da operação, se tiver sido 

efetuada com cartão de débito, ou 0,3% sobre o valor da operação, quando seja utilizado 

cartão de crédito. 

Ainda, determina o n.º 4 deste mesmo artigo 3.º-A, que «para efeitos do disposto no 

presente artigo, entende-se por “aplicação de pagamento operada por terceiro” o 

disposto, com as necessárias adaptações, no n.º 21 do artigo 2.º do Regulamento (UE) 

2015/751 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2015, que permita a 

um utilizador, titular de uma conta ou de um cartão de pagamento, executar e autenticar 

operações de pagamento, incluindo: a) A transferência imediata, para um aderente à 

mesma solução, de fundos depositados na conta ou cartão de pagamento; b) A receção 

imediata de fundos transferidos, por um ordenante aderente à mesma solução, para 

conta ou cartão de pagamento; c) A realização de pagamentos em sítio da Internet ou 

em loja de comerciantes aderentes à mesma solução; d) A emissão de cartões virtuais 

para compras seguras em sítios da Internet e a emissão de códigos para levantamento 

de numerário, pelo próprio ou por pessoa autorizada, em caixas automáticas da rede 

Multibanco».  

Neste seguimento, refira-se que o n.º 21 do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2015/751 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 20154, relativo às taxas de 

intercâmbio aplicáveis a operações de pagamento baseadas em cartões, define 

aplicação de pagamento como «um programa informático ou equivalente carregado 

num dispositivo que permite iniciar operações de pagamento baseadas em cartões e a 

emissão de ordens de pagamento pelo ordenante».  

 
4 Texto retirado do sítio do portal legislativo da União Europeia, EUR-LEX. Consultas efetuadas 
a 24/09/2024. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/44-2020-140631199
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/27-c-2000-483458
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32015R0751
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32015R0751
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O MB Way foi criado em 2015 pela SIBS, contando já, de acordo com a informação 

constante no portal desta entidade, com cinco milhões de utilizadores, «que fazem 

compras, transferências imediatas e levantamentos, utilizando apenas o telemóvel».  

Conforme se refere no portal do MB Way, «atualmente, o MB WAY é disponibilizado por 

28 Instituições Financeiras em Portugal com as quais os utilizadores do serviço têm uma 

relação contratual direta. São as próprias Instituições Financeiras que definem as 

condições de utilização do serviço por parte dos seus clientes finais», desde que 

cumprido o disposto no artigo 3.º-A do Decreto-Lei n.º 3/2010, de 5 de janeiro, 

supramencionado. 

Esta aplicação funciona através da associação de cartões de débito ou de crédito. 

A DECO publicou no seu portal uma comunicação na qual manifesta a sua preocupação 

acerca da intenção da SIBS de permitir que o serviço MB Way possa ser associado a 

contas de pagamento, além da solução que já existe de associar a cartões de 

pagamento, «uma vez que poderá haver um aumento de comissões neste novo regime 

de transferências entre contas de pagamentos». Comunicação com teor semelhante 

pode igualmente ser encontrada no portal da Deco Proteste. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia 

A Política Económica e Monetária (119.º a 144.º) do Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia (TFUE) estabelece as disposições que incluem a aproximação das 

legislações nacionais para realizar os objetivos enunciados no artigo 26.º do TFUE 

(«estabelecer o mercado interno ou assegurar o seu funcionamento»). Com efeito, o 

mercado interno compreende um espaço sem fronteiras internas no qual é assegurada 

a livre circulação das mercadorias, das pessoas, dos serviços e dos capitais, incluindo-

se neste âmbito os serviços bancários. 

O processo de harmonização das disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas dos Estados-Membros para um mercado financeiro integrado da União 

Europeia (UE) teve essencialmente início com três diretivas do Conselho: a Primeira 

https://www.sibs.com/empresa/
https://www.mbway.pt/comissoes-mb-way/
https://sibs-sites.sibs.pt/multibanco/operacoes/mb-way/
https://deco.pt/servicos-financeiros/deco-alerta-para-risco-de-aumento-de-comissoes-no-mb-way/
https://www.deco.proteste.pt/dinheiro/contas-ordem/noticias/mb-way-vai-permitir-associar-conta-funcionalidade-pode-levar-aumento-comissoes
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
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Diretiva relativa a seguros não-vida (Diretiva 73/239/CEE5), em 1973, a Primeira Diretiva 

Bancária (Diretiva 77/780/CEE6), em 1977, e a Primeira Diretiva de Seguros de Vida 

(Diretiva 79/267/CEE7), em 1979. Em junho de 1985, a Comissão Europeia publicou 

um Livro Branco8, no qual definiu um programa e um calendário claros com vista a 

concluir o mercado interno até ao final de 1992, no qual compreendia uma secção 

específica relativa aos serviços financeiros referindo que «A liberalização dos serviços 

financeiros, associada à liberalização dos movimentos de capitais, representará um 

passo importante para a integração financeira da Comunidade e o alargamento do 

mercado interno».  

Em 1999, a Comissão Europeia publicou o plano de ação para os serviços financeiros, 

que incluía 42 medidas legislativas e não legislativas, que deviam ficar concluídas 

até 2004, tendo, em 2007, sido adotada a Diretiva 2007/64/CE9 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, que estabeleceu os requisitos básicos de transparência para as 

comissões cobradas pelos prestadores de serviços de pagamento em relação aos 

serviços oferecidos no quadro das contas de pagamento. Esta Diretiva facilitou 

substancialmente a atividade dos prestadores de serviços de pagamento, criando regras 

uniformes em relação à prestação de serviços de pagamento e às informações a 

fornecer, reduziu as comissões administrativas e gerou poupanças para os prestadores 

de serviços de pagamento. 

Com relevo para a iniciativa em análise, importa destacar o Regulamento (UE) 2015/751 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2015, relativo às taxas de 

intercâmbio aplicáveis a operações de pagamento baseadas em cartões 10 . Este 

Regulamento teve como propósito aumentar a transparência das taxas, permitindo que 

 
5 Já não está em vigor. Foi revogada pela Directiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de Novembro de 2009 , relativa ao acesso à actividade de seguros e resseguros 
e ao seu exercício. 
6 Já não está em vigor. 
7 Já não está em vigor. Foi revogada pela Directiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de Novembro de 2009 , relativa ao acesso à actividade de seguros e resseguros 
e ao seu exercício. 
8 Livro Branco da Comissão dirigido ao Conselho relativo à conclusão do mercado interno, de 14 
de junho de 1985. 
9 Esta diretiva já não está em vigor. 
10 A Assembleia da República escrutinou a iniciativa europeia [COM (2013) 550: Proposta de 
Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo às comissões de intercâmbio 
aplicáveis a operações de pagamento associadas a cartões] que originou o Regulamento (UE) 
2015/751. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:31973L0239
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:31977L0780
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=celex:31979L0267
http://europa.eu/documents/comm/white_papers/pdf/com1985_0310_f_pt.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:51999DC0232&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32007L0064
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32015R0751
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0138
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0138
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0138
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0138
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0138
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A32009L0138
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2013-0550/ptass
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os comerciantes tenham conhecimento do nível de taxas a pagar quando aceitam 

cartões. Além disso, aumenta a concorrência, proporcionando aos consumidores mais 

e melhores escolhas entre diferentes tipos de cartões de pagamento e prestadores de 

serviços.  

Em concreto, o regulamento aplica um limite máximo à taxa de intercâmbio de 0,2% do 

valor da transação para os cartões de débito dos consumidores e de 0,3% para os 

cartões de crédito dos consumidores. No que diz respeito aos cartões de crédito dos 

consumidores, prevê a possibilidade de os países da UE definirem um limite máximo 

percentual inferior a 0,3%, sendo que, às operações com cartões de débito dos 

consumidores, prevê a possibilidade de os países da UE aplicarem taxas de intercâmbio 

por operação não superiores a 0,05 euros, em combinação com o limite máximo de 

0,2%. Prevê, igualmente, um número limitado de isenções, nomeadamente no caso dos 

cartões de empresa utilizados apenas para despesas profissionais debitadas 

diretamente na conta da empresa, bem como aumenta a transparência relativamente 

ao nível das taxas pagas pelos comerciantes, permitindo-lhes assim selecionar mais 

facilmente os cartões de pagamento que irão aceitar. 

Por fim, cumpre referir que este regulamento faz parte de um pacote que inclui também 

a Diretiva «Serviços de pagamento» revista11, que visou promover o mercado único 

digital, tornando os pagamentos mais seguros e mais baratos, abrindo caminho às 

tecnologias de pagamento inovadoras. 

Com efeito, esta Diretiva estabeleceu regras em diversas matérias, nomeadamente 

aplicando um regime de licenciamento para as instituições de pagamento, incluindo as 

que prestam serviços de informações sobre contas e serviços de iniciação de 

pagamentos, estabeleceu uma maior transparência das condições e requisitos de 

informação aplicáveis aos serviços de pagamento, incluindo os encargos, previu os 

direitos e obrigações dos utilizadores e dos prestadores de serviços de pagamento, 

tendo ainda definido requisitos de segurança rigorosos aplicáveis aos pagamentos 

eletrónicos e à proteção dos dados financeiros dos consumidores, afim de garantir a 

autenticação segura e reduzir o risco de fraude. 

 

 
11 Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de novembro de 2015 
relativa aos serviços de pagamento no mercado interno. Portugal já transpôs esta Diretiva. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32015L2366
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/NIM/?uri=celex:32015L2366
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▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França.  

ESPANHA 

Neste país, o  Real Decreto-ley 19/2018, de 23 de noviembre, de servicios de pago y 

otras medidas urgentes en materia financiera12, de acordo com o n.º 1 do artículo 1.,  

tem por objeto a regulação dos diferentes serviços de pagamento efetuados no seu 

território, o regime jurídico das entidades de pagamento, de transparência e informação 

aplicável aos serviços de pagamento, bem como os direitos e obrigações dos 

beneficiários e prestadores desta tipologia de serviços.   

O n.º 2 do mesmo artigo elenca o conjunto de serviços abrangidos pelas normas deste 

real decreto-lei, sendo um destes, em conformidade com o ponto 3., a realização de 

transferências, incluindo as ordens permanentes. O conceito de transferência é 

materializado no n.º 45 do articulo 3.. 

Quanto às comissões recebidas pelos serviços de pagamento, estas são, nos termos 

do primeiro parágrafo do n.º 1 do artículo 35. deste real decreto-lei, livremente 

acordadas entre o prestador de serviços de pagamento e os seus clientes. Só podem 

ser exigidas comissões ou encargos relativamente a serviços que tenham sido 

expressamente solicitados ou aceites por um cliente e desde que digam respeito a 

serviços efetivamente prestados ou a encargos incorridos. 

A alínea b) do artículo 1. do Real Decreto-ley 19/2017, de 24 de noviembre, de cuentas 

de pago básicas, traslado de cuentas de pago y comparabilidad de comissiones, 

expressa que uma das matérias que este instrumento jurídico regula é a transparência 

e comparabilidade das comissões aplicadas aos clientes ou potenciais clientes de 

contas de pagamento, sendo que compete ao Banco de España, como preveem os 

artículos 15. e 18., publicar e manter atualizada a lista dos serviços mais representativos 

associados a uma conta de pagamento, bem como disponibilizar um sítio na internet, 

 
12  Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal, salvo indicação em 
contrário. Consultado a 26/09/2024. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-16036&tn=1&p=20231228
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-16036&tn=1&p=20231228#ar
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-16036&tn=1&p=20231228#ar-3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-16036&tn=1&p=20231228#ar-35
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-13644&tn=1&p=20171125#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-13644&tn=1&p=20171125
https://www.bde.es/wbe/es/para-ciudadano/tablon-de-anuncios/cuentas-de-pago/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-13644&tn=1&p=20171125#a1-7
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2017-13644&tn=1&p=20171125#a1-10
https://www.boe.es/
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de acesso gratuito, que permita comparar as comissões aplicadas pelos prestadores de 

serviço de pagamento. Esta comparação é obtida através de um ficheiro em Excel que 

resulta dos dados selecionados. 

Deste modo, para concretizar as disposições deste real decreto-lei, foi aprovada pelo 

Ministerio de Economía y Empresa a Orden ECE/228/2019, de 28 de febrero, sobre 

cuentas de pago básicas, procedimiento de traslado de cuentas de pago y requisitos de 

los sitios web de comparación, e o Banco de España aprovou a Circular 2/2019, de 29 

de marzo, del Banco de España, sobre los requisitos del Documento Informativo de las 

Comisiones y del Estado de Comisiones, y los sitios web de comparación de cuentas de 

pago. 

Nas informações publicadas pelo Banco de España sobre as transferência imediatas, 

este país constitui o líder europeu das transferências imediatas, em que, no conjunto de 

todas as tipologias de transferências, 53% são imediatas.  

 

FRANÇA 

O article L311-1 do Code monétaire et financier 13  estabelece que as transações 

bancárias compreendem a receção de fundos reembolsáveis do público, operações de 

crédito e serviços bancários de pagamento. Consequentemente, o n.º II. do article L314-

1 identifica os vários serviços de pagamento, sendo que, como decorrem das alíneas c) 

dos pontos 3º e 4º, um destes serviços corresponde  às transferências, incluindo ordens 

permanentes. 

Como revela o ponto 12º da alínea A. do n.º I. do article D312-1-1, conjugado com o 

ponto 12º do n.º I. e com o n.º II. do article R312-1-2 do código, um dos serviços mais 

representativos associados a uma conta de pagamento é a comissão de intervenção. 

Esta consiste no montante cobrado pela entidade prestadora do serviço (crédito ou de 

pagamento), devido à sua participação numa operação que tenha resultado de uma 

irregularidade no funcionamento de uma conta bancária, como a entrega de uma ordem 

de pagamento irregular e dados bancários incorretos (article L312-1-3) e de um 

incidente de pagamento, como a ausência ou insuficiência de fundos e a recusa de 

 
13  Diploma consolidado acessível no portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo 
indicação em contrário. Consultado a 27/09/2024. 

http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/diversos/CompararEntidadesCCP.xls
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-3113&tn=1&p=20190305
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-4955&tn=1&p=20211201
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-4955&tn=1&p=20211201
https://www.bde.es/wbe/es/noticias-eventos/blog/bizum-y-el-exito-de-las-transferencias-inmediatas-en-espana.html
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000027643311/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072026/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000035731653/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000035731653/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000037837945/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000037601722/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033679819/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/
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pagamento de um cheque por falta de fundos suficientes (article L131-73,  n.º II. do 

article L133-26 e articles D133-5 a D133-6), que exija um tratamento específico. Além 

disso, o ponto 4º da alínea C. do article D312-1-1 menciona que um dos encargos 

bancários que podem ser cobrados pelos estabelecimentos de crédito e de pagamento 

decorre da utilização dos seus serviços à distância - internet, telefone fixo, telemóvel, 

SMS - sendo que o seu valor é debitado na conta do cliente por cada utilização. Os 

montantes de cada um destes encargos são especificados no extrato bancário mensal 

de cada cliente.  

O Arrêté du 5 septembre 2018 portant application des articles L312-1-1 et L314-13 du 

code monétaire et financier fixant les modalités d'information de la clientèle et du public 

sur les conditions générales et tarifaires applicables aux opérations bancaires, 

concretiza o enquadramento legal quanto ao previsto nestes artigos do código. Os quais 

determinam, respetivamente, a disponibilização aos clientes e ao público em geral, 

pelos estabelecimentos de crédito e pelos estabelecimentos de pagamento, das 

condições gerais e tarifárias aplicáveis à gestão de uma conta de depósito ou de 

pagamento. 

O Banque de France divulga um conjunto de esclarecimentos sobre as transferências 

imediatas e as várias comissões bancárias que podem ser exigidas pelas entidades de 

crédito e de pagamento.  

A página eletrónica do Comité Consultif du Secteur Financier apresenta informações 

relativas às diferentes comissões bancárias, bem como é possível efetuar uma 

comparação dos montantes praticados a esse título pelos diferentes tipos de 

estabelecimentos e serviços. A estes elementos de comparabilidade é acrescentado, 

enquanto critério, os departamentos que formam este país. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), só foi identificado o Projeto 

de Lei n.º 232/XVI/1.ª (PAN): Consagra limites às comissões bancárias cobradas por 

operações realizadas através de aplicações de pagamento operadas por terceiros 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000033679778/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000046194306/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISCTA000021032899/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000037837945/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000037373189/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072026/LEGISCTA000020861890/2024-09-27/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000035731583/2024-09-27/
https://www.banque-france.fr/fr/a-votre-service/particuliers/mieux-connaitre-moyens-paiement/virement-sepa#sepa3
https://www.banque-france.fr/fr/a-votre-service/particuliers/mieux-connaitre-moyens-paiement/virement-sepa#sepa3
https://www.banque-france.fr/fr/a-votre-service/particuliers/connaitre-pratiques-bancaires-assurance/compte-frais/les-frais-bancaires
https://www.tarifs-bancaires.gouv.fr/les-tarifs-bancaires
https://www.tarifs-bancaires.gouv.fr/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284000
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284000
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baseadas em contas, procedendo à alteração ao Decreto-Lei n.º 3/2010, de 5 de janeiro, 

que incide sobre matéria análoga à que é objeto da iniciativa sub judice, que baixou à 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública em 10/09/2024. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada pesquisa sobre a mesma base de dados, foram identificados os seguintes 

antecedentes parlamentares, de matéria conexa com o objeto da presente iniciativa: 

⎯ Projeto de Lei n.º 233/XV/1.ª (PCP): Reduz as comissões bancárias e alarga as 

condições de acesso e o âmbito da conta de serviços mínimos bancários, rejeitado 

no âmbito da votação na generalidade, com os votos contra do PS, PSD e IL, a 

abstenção do CH e os votos a favor do PCP, BE, PAN e L; 

⎯ Projeto de Lei n.º 465/XVI/1.ª (PAN): Põe fim à cobrança de comissões bancárias 

abusivas a todos os titulares de crédito, procedendo à primeira alteração à Lei n.º 

57/2020, de 28 de agosto, que deu origem à Lei n.º 24/2023, de 29 de maio, que 

aprova normas de proteção do consumidor de serviços financeiros, alterando os 

Decretos -Leis n.os 3/2010, de 5 de janeiro, 74-A/2017, de 23 de junho, 80-A/2022, 

de 25 de novembro, e 27-C/2000, de 10 de março, e a Lei n.º 19/2022, de 21 de 

outubro, aprovado com a abstenção da IL e os votos a favor do PS, PSD, CH, 

PCP, BE, PAN e L; 

⎯ Projeto de Lei n.º 466/XV/1ª (PAN): Põe fim aos limites de transferências por 

homebanking e por aplicações de pagamento operadas por terceiros no âmbito 

das contas de serviços mínimos bancários, procedendo à alteração do Decreto-

Lei nº 27-C/2000, de 10 de março, que deu origem à Lei n.º 24/2023, de 29 de 

maio, que aprova normas de proteção do consumidor de serviços financeiros, 

alterando os Decretos -Leis n.os 3/2010, de 5 de janeiro, 74-A/2017, de 23 de 

junho, 80-A/2022, de 25 de novembro, e 27-C/2000, de 10 de março, e a Lei n.º 

19/2022, de 21 de outubro, aprovado com a abstenção da IL e os votos a favor 

do PS, PSD, CH, PCP, BE, PAN e L; 

⎯ Projeto de Lei n.º 468/XV/1.ª (CH): Altera o Decreto-Lei n.º 3/2010 com o objetivo 

de diminuir os custos associados aos serviços bancários, rejeitado no âmbito da 

votação na generalidade, com os votos contra do PS, PSD e IL, a abstenção do 

PCP, BE e L e os votos a favor do CH e PAN; 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=131771
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152259
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a79394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a564268636d786862575675644746794c324e6b4d6d4d314e6d46684c574578595467744e47466c4d7931684f4451774c5445774d4749314d6a5930596a45324e7935775a47593d&fich=cd2c56aa-a1a8-4ae3-a840-100b5264b167.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152260
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a79394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a564268636d786862575675644746794c324e6b4d6d4d314e6d46684c574578595467744e47466c4d7931684f4451774c5445774d4749314d6a5930596a45324e7935775a47593d&fich=cd2c56aa-a1a8-4ae3-a840-100b5264b167.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a79394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a564268636d786862575675644746794c324e6b4d6d4d314e6d46684c574578595467744e47466c4d7931684f4451774c5445774d4749314d6a5930596a45324e7935775a47593d&fich=cd2c56aa-a1a8-4ae3-a840-100b5264b167.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152262
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⎯ Projeto de Lei n.º 475/XV/1.ª (BE): Estende a todos os contratos de crédito a 

proibição de cobrança de comissões previstas na Lei n.º 57/2020, de 23 junho (1ª 

alteração à Lei n.º 57/2020, de 23 de junho), rejeitado no âmbito da votação na 

generalidade, com os votos contra do PS e IL e os votos a favor do PSD, CH, 

PCP, BE, PAN e L; 

⎯ Projeto de Lei n.º 476/XV/1.ª (BE): Consolida e alarga a proibição de comissões, 

despesas ou encargos de outra natureza cobradas pelas instituições de crédito 

(alteração à Lei n.º 66/2015, de 6 de julho), rejeitado no âmbito da votação na 

generalidade, com os votos contra do PS e IL, a abstenção do PSD e CH e os 

votos a favor do PCP, BE, PAN e L; 

⎯ Projeto de Lei n.º 477/XV/1.ª (BE): Congela as comissões bancárias em 2023, 

rejeitado no âmbito da votação na generalidade, com os votos contra PS, PSD e 

IL, a abstenção do CH e os votos a favor do PCP, BE, PAN e L; 

⎯ Projeto de Lei n.º 479/XV/1.ª (PS): Adota normas de proteção do consumidor de 

serviços financeiros, que deu origem à Lei n.º 24/2023, de 29 de maio, que aprova 

normas de proteção do consumidor de serviços financeiros, alterando os Decretos 

-Leis n.os 3/2010, de 5 de janeiro, 74-A/2017, de 23 de junho, 80-A/2022, de 25 

de novembro, e 27-C/2000, de 10 de março, e a Lei n.º 19/2022, de 21 de outubro, 

aprovado com a abstenção da IL e os votos a favor do PS, PSD, CH, PCP, BE, 

PAN e L. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas facultativas 

Atenta a matéria objeto da iniciativa, poderá ser pertinente consultar as seguintes 

entidades: 

⎯ Banco de Portugal; 

⎯ Associação Portuguesa de Bancos; 

⎯ DECO - Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor; 

⎯ SIBS. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152269
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152270
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152271
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152273
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a79394562324e31625756756447397a51574e3061585a705a47466b5a564268636d786862575675644746794c324e6b4d6d4d314e6d46684c574578595467744e47466c4d7931684f4451774c5445774d4749314d6a5930596a45324e7935775a47593d&fich=cd2c56aa-a1a8-4ae3-a840-100b5264b167.pdf&Inline=true
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VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

AUTORIDADE BANCÁRIA EUROPEIA – Guidelines on national provisional lists of 

the most representative services linked to a payment account and subject to a fee 

under the payment accounts directive (2014/92/EU) [Em linha] : final report. [S.l.] : 

EBA, 2015. [Consult. 19 set. 2024]. Disponível em 

WWW:<URL:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=

140631&img=29056&save=true> 

Resumo: A Diretiva 2014/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho considera vital 

que os consumidores sejam capazes de compreender as comissões bancárias para que 

possam comparar ofertas de diferentes prestadores de serviços de pagamento e tomar 

decisões informadas sobre qual a conta de pagamento mais adequada às suas 

necessidades. A referida diretiva procura uniformizar a terminologia mais relevante a 

nível dos Estados-Membros e a nível da União. Prevê igualmente a criação de modelos 

para apresentar determinadas informações sobre comissões bancárias, que serão 

utilizadas pelos prestadores de serviços de pagamento. Estas diretrizes da Autoridade 

Bancária Europeia visam assegurar a boa aplicação dos critérios da diretiva e assegurar 

que os Estados-Membros designam autoridades competentes que desenvolverão as 

listas provisórias de pelo menos 10, e não mais de 20, dos serviços mais representativos 

ligados a uma conta de pagamento que estão sujeitos a uma comissão e que são 

oferecidos por, pelo menos, um prestador de serviços de pagamento a nível nacional. 

Os Estados-Membros devem ter em conta os serviços que são mais frequentemente 

utilizados pelos consumidores em relação à sua conta de pagamento e, 

complementarmente, que geram o custo mais elevado para os consumidores, tanto 

global como por unidade. 

AUTORIDADE BANCÁRIA EUROPEIA – Thematic review on the transparency and 

level of fees and charges for retail banking products [Em linha]. Paris : EBA, 2012. 

[Consult. 19 set. 2023]. Disponível em WWW:<URL: 

https://www.eba.europa.eu/sites/default/files/document_library/Publications/Reports/20

22/1045497/Report%20on%20the%20thematic%20review%20on%20fees%20and%20

charges.pdf> 

Resumo: Conforme se lê no início deste relatório, a Autoridade Bancária Europeia (EBA) 

«identificou repetidamente, e ao longo de várias edições dos seus CTR bienais, o nível 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140631&img=29056&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140631&img=29056&save=true
https://www.eba.europa.eu/sites/default/files/document_library/Publications/Reports/2022/1045497/Report%20on%20the%20thematic%20review%20on%20fees%20and%20charges.pdf
https://www.eba.europa.eu/sites/default/files/document_library/Publications/Reports/2022/1045497/Report%20on%20the%20thematic%20review%20on%20fees%20and%20charges.pdf
https://www.eba.europa.eu/sites/default/files/document_library/Publications/Reports/2022/1045497/Report%20on%20the%20thematic%20review%20on%20fees%20and%20charges.pdf
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de taxas e encargos, incluindo a falta de transparência dos mesmos, como uma das 

questões atuais que mais prejudicam os consumidores na União Europeia (UE)». 

Centrado nas taxas e encargos imputados ao consumidor, este relatório «abrange todos 

os produtos e serviços bancários de retalho que se enquadram no mandato de proteção 

do consumidor da EBA, que são o crédito hipotecário, o crédito ao consumo, os 

depósitos, as contas de pagamento, os serviços de pagamento e o dinheiro eletrónico», 

no sentido de «recolher e analisar informações para que os colegisladores da UE 

avaliem se poderão ser necessárias novas iniciativas legislativas no futuro, bem como 

para que a EBA continue a monitorizar esta questão e/ou tome quaisquer medidas 

adicionais». 

Os autores concluem haver um baixo nível de harmonização e padronização das taxas 

nos Estados-Membros da EU e, em paralelo, que para algumas instituições financeiras 

as taxas e encargos representam uma fonte importante das suas receitas. 

Entre os participantes no inquérito, e designadamente por parte de algumas 

associações de consumidores, foi reportado como um dos aspetos mais negativos o 

aumento posterior de taxas previamente acordadas. No caso das contas de pagamento, 

conclui-se que a falta de transparência, juntamente com o nível das comissões e das 

comissões sobre cartões bancários são o aspeto pior avaliado.  

CAMPOS, Isabel Menéres – Comissões bancárias. In Direito do Consumo [Em linha] 

: 2015-2017. Lisboa : Centro de Estudos Judiciários, 2018. P. 251-268. [Consult. 19 dez. 

2019]. Disponível 

em:<URL:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129

426&img=14861&save=true>. 

Resumo: A autora analisa as comissões bancárias na perspetiva da proteção do 

consumidor bancário, e na sequência das orientações do Parlamento Europeu no 

sentido de os bancos não deverem «cobrar comissões sobre contas bancárias, a não 

ser que estas estejam ligadas a serviços específicos». Classifica as comissões – 

entendidas como «a quantia que os bancos cobram aos seus clientes pela prestação de 

certos serviços ou pela realização de certos atos, quantia essa que pode ter um valor 

fixo ou corresponder a um montante calculado com base numa percentagem do ato ou 

negócio em causa» – nas subcategorias de comissões de gestão ou de manutenção, 

de formalização ou de contratação, e de incumprimento, fazendo uma descrição sucinta 

do seu âmbito. O artigo desenvolve ainda a ideia da «quase obrigatoriedade» de ter 

conta bancária, o que se traduz, na prática, num dever e num direito, podendo ser posto 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129426&img=14861&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129426&img=14861&save=true
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em equação o seu entendimento como serviço essencial, bem como a licitude da 

cobrança de comissões bancárias. Este capítulo debruça-se também sobre os serviços 

mínimos bancários, o direito da União Europeia (Diretiva 2014/92/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014) e as recomendações do Banco de 

Portugal sobre as comissões bancárias. 

MELO, André Martins de – The MB WAY case [Em linha] : in what conditions would 

customers accept paying for this service? Lisboa : [s.n.], 2019. [Consult. 19 dez. 

2019]. Disponível em:<URL: 

https://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/29185/1/152417013%20Andr%C3%A9%2

0Melo%20W.pdf>. 

Resumo: Nesta dissertação, o autor pretendeu «avaliar se os clientes estarão dispostos 

a pagar por um serviço que previamente não tinha custo, e em caso afirmativo, qual o 

valor a cobrar e em que esquema de preço. Foi igualmente testada a lealdade aos 

bancos e à própria aplicação. Foram ainda realizados testes relacionados com 

preditores de preço e com a disponibilidade para adquirir a aplicação, mas nenhum 

indicador revelou ser significante. Foram obtidos dados primários através de um 

questionário, que providenciou 319 respostas válidas de utilizadores da aplicação. Os 

resultados demonstraram que os utilizadores ainda não estão preparados para aceitar 

os preços que podem vir a ser cobrados, uma vez que os vêem ainda como 

sobrevalozidados. Apesar disso, o impacto causado pela aplicação não é suficiente para 

alterar a lealdade perante os bancos, ainda que o estudo sugira que os inquiridos estão 

dispostos a mudar de aplicação caso exista ou surja uma opção mais barata. Pelo facto 

de disponibilizar as perspetivas dos clientes sobre este assunto, a presente pesquisa 

pode dar um contributo para que os bancos determinem os preços a fixar futuramente 

nas transferências instantâneas». 

MOREIRA, Evelyn – Fatores relevantes na utilização do MB Way pelos millenials 

[Em linha]. Lisboa : [s.n.], 2019. [Consult. 19 dez. 2019]. Disponível em:<URL: 

https://www.uria.com/documentos/publicaciones/2517/documento/articuloUM.pdf?id=3

030>. 

Resumo: Segundo se lê na introdução desta dissertação de mestrado defendida na 

Escola Superior de Comunicação Social, «as instituições bancárias têm aproveitado a 

evolução tecnológica como aliada para desenvolver as melhores formas de atender as 

necessidades de seus clientes, das quais se destaca a consolidação nos últimos da 

utilização do Mobile Banking, plataformas intuitivas com serviços bastante atrativos. A 

https://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/29185/1/152417013%20Andr%C3%A9%20Melo%20W.pdf
https://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/29185/1/152417013%20Andr%C3%A9%20Melo%20W.pdf
https://www.uria.com/documentos/publicaciones/2517/documento/articuloUM.pdf?id=3030
https://www.uria.com/documentos/publicaciones/2517/documento/articuloUM.pdf?id=3030
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geração dos Millennials, também conhecida como Geração Y, tem-se vindo a destacar 

enquanto heavy user da banca móvel com especial evidência de um dos aplicativos 

(App), o MB Way que emergiu há cerca de 3 anos e que goza de enorme notoriedade 

junto deste público-alvo». 

Partindo desta premissa, a autora pretendeu nesta investigação identificar e avaliar o 

impacto de um conjunto de fatores (utilidade, facilidade, segurança e intenção de 

reutilização dos serviços) para a decisão de adoção deste serviço junto deste público 

específico, a partir de um inquérito com 211 respondentes. 

Os resultados do inquérito relativamente ao uso da aplicação indicam uma 

«percentagem de adesão [que] superou as expectativas traçadas pelo estudo, quando 

a resposta “sim” teve uma robustez de 88,1% (186), contra 11,8% (25) de respostas 

negativas». Já no universo dos não utilizadores, foi introduzida no inquérito uma 

pergunda com resposta pelo grau de concordância: «Não utilizo a aplicação do MB 

WAY, porque o meu banco cobra taxas pelas transferências». 16,0% discordaram 

totalmente, 8,0% discordaram parcialmente, 64,0% declararam-se neutros, 0,0% 

concordaram parcialmente e 12,0% concordaram totalmente com a afirmação. 

 


